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PROCESSO N.º 70067927202 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PREFEITO MUNICIPAL DE PELOTAS
REQUERIDA: CÂMARA DE VEREADORES DE PELOTAS 

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATOR: DESEMBARGADOR JORGE LUÍS DALL’AGNOL 
PARECER

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. Lei Municipal nº 6.211, de 20 de março de 2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade do estacionamento dos containers de lixo. Normativa que teve leito em proposição oriunda do Poder Legislativo. Matéria, de interesse local, de cunho administrativo. Regulamentação que incumbe, privativamente, ao Chefe do Poder Executivo.  Ofensa ao disposto nos artigos 8º, “caput”, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual. PARECER PELA PROCEDÊNCIA DA AÇÃO.
1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade, com pedido liminar, proposta pelo Prefeito Municipal de Pelotas, buscando ver declarada a inconstitucionalidade da Lei n.º 6.211, de 20 de março de 2015, que dispõe sobre a obrigatoriedade do estacionamento dos containers de lixo observem a regra estabelecida no artigo 181, inciso I, do Código de Trânsito Brasileiro, do Município de Pelotas, por ofensa ao artigo 60, inciso II, alínea “d”, e artigo 82, incisos III e VII, ambos da Constituição Estadual, combinados com o artigo 22, incisos I e XI, artigo 61, parágrafo 1º, inciso II, e artigo 84, inciso III, da Constituição Federal. Assevera que a referida normativa, proposta pelo Parlamento, padece de vício formal e material de inconstitucionalidade. Refere que a iniciativa, para o regramento da matéria, é reservada ao chefe do Poder Executivo. Acrescenta que o diploma legal igualmente regula tema de competência privativa da União, a quem incumbe legislar sobre direito civil, trânsito e transporte (fls. 02/12 e documentos das fls. 13/27).

O exame da liminar pretendida foi postergado (fl. 30 e verso).
A Câmara Municipal de Vereadores de Pelotas prestou informações, asseverando a inocorrência dos vícios de inconstitucionalidade apontados, sendo que a norma objetiva apenas proporcionar maior segurança ao trânsito na esfera municipal (fls. 42/45).

O Procurador-Geral do Estado procedeu à defesa formal da norma impugnada, com base no princípio que presume sua constitucionalidade (fl. 39).

Vieram os autos com vista ao Ministério Público.

É o relatório.

2. A normativa municipal vergastada, que teve leito em projeto parlamentar, está redigida nos seguintes termos:

LEI N.º 6.211
DISPÕE SOBRE A OBRIGATORIEDADE DO ESTACIONAMENTO DOS CONTAINERS DE LIXO OBSERVEM A REGRA ESTABELECIDA NO ARTIGO 181, INCISO I DO CÓDIGO DE TRÂNSITO BRASILEIRO.
O Sr. Presidente da Câmara Municipal de Pelotas, Estado do Rio Grande do Sul.
FAÇO SABER QUE A CÂMARA MUNICIPAL APROVOU E EU PROMULGO A SEGUINTE LEI.
Art. 1º Torna obrigatório o estacionamento de containers como a observância prevista no inciso I, do artigo 181, do Código de Trânsito Brasileiro, ou seja, a no mínimo cinco metros do bordo do alinhamento da via transversal.

Art. 181 Estacionar o veículo:

I – Nas esquinas e a menos de cinco metros do bordo do alinhamento da via transversal.

Art. 2º O descumprimento desta Lei sujeita o infrator (Município e/ou Terceirizada) a indenizar aquele que seja prejudicado pela não observação do dispositivo acima, ao pagamento de uma multa de 10 salários mínimos, que deverá ser revertido a uma ou mais instituições que prestam serviços sociais.
Parágrafo Único. Em caso de reincidência acarretará multa em dobro.
Art. 3º Ficam revogadas as disposições em contrário. Esta Lei entra em vigor na data se sua publicação.
Unidade de Apoio Legislativo, 20 de março de 2015.
Vereador Ademar Ornel

Presidente
Registre-se e publique-se
Vereador Rafael Amaral

1º Secretário.

De plano, impõe-se reconhecer que a Lei antes transcrita não enseja violação ao disposto no artigo 22, inciso XI e parágrafo único, da Constituição Federal, o qual dispõe que:

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

[...]

XI - trânsito e transporte;

[...]

Parágrafo único. Lei complementar poderá autorizar os Estados a legislar sobre questões específicas das matérias relacionadas neste artigo.

Com efeito, não há dúvida de que os municípios podem dispor sobre transporte e trânsito quando prevalecer, na hipótese, o interesse exclusivamente local, como ocorre, por exemplo, quanto às proibições ou permissões de estacionamento em determinados locais, no tocante à fixação do sentido de fluxo de veículos em determinadas ruas ou avenidas ou à localização de controladores de velocidade. 

Preleciona Victor Nunes Leal
, em um raciocínio que leva em conta o princípio da razoabilidade:

O assunto é, na aparência, de grande simplicidade. A qualquer um ocorre, à primeira, que a regulamentação do trânsito e do estacionamento de automóveis dentro do período urbano pertence à competência municipal. Esta conclusão de certa forma se impõe por si mesma que os estudiosos do assunto nem sempre se preocupam com a sua aprofundada justificação.

Registre-se que a Lei Federal n.º 9.503/1997, que instituiu o Código Brasileiro de Trânsito, outorgou, expressamente, aos municípios, competência para legislar sobre essa matéria, in litteris:

Art. 24. Compete aos órgãos e entidades executivos de trânsito dos Municípios, no âmbito de sua circunscrição:

[...]

II – planejar, projetar, regulamentar e operar o trânsito de veículos, de pedestres e de animais, e promover o desenvolvimento da circulação e da segurança de ciclistas;

III - implantar, manter e operar o sistema de sinalização, os dispositivos e os equipamentos de controle viário;

[...]

Nesse sentido, também, é o ensinamento de Michel Temer
:

Doutrina e jurisprudência, ao tempo da Constituição anterior, se pacificaram no dizerem que é de peculiar interesse aquele em que predomina o do Município no confronto com os interesses do Estado e da União. 'Peculiar interesse' significa 'interesse predominante'. 'Interesse local' é expressão idêntica a 'peculiar interesse'.

Exemplificando: é da competência da União legislar sobre tráfego e trânsito nas vias terrestres (art. 22, XI). Entretanto, não se põe em dúvida a competência do Município para dispor sobre tais matérias nas vias municipais. Estacionamento, locais de parada, sinalização, mão e contramão de direção corporificam matérias de peculiar interesse municipal. Afastam a legislação estadual e federal.

A identificação desse âmbito material referente ao 'interesse local' é de fundamental importância, pois é a partir dessa descoberta que define a competência legiferante sobre a matéria.

Nessa ordem, podem os municípios dispor sobre transporte e trânsito quando as questões a serem disciplinadas digam respeito a discussões de interesse puramente local, nos termos do artigo 30 da Constituição Federal:

Art. 30. Compete aos Municípios:

I - legislar sobre assuntos de interesse local;

[...]

Tal é a situação posta na Lei Municipal nº 6.211/2015, que regulamenta o estacionamento de containers no âmbito municipal, matéria pertinente ao peculiar interesse do Município de Pelotas, cujo exame de adequação e necessidade só pode ser feito, de modo eficaz, pelas autoridades locais.

Logo, sob esse prisma, não há mácula na lei em exame.

Todavia, a Câmara Municipal de Vereadores de Pelotas, ao legislar a respeito do tema, invadiu competência privativa do Chefe do Poder Executivo local, dispondo sobre matéria nitidamente administrativa.

Independentemente da compatibilidade do conteúdo normativo dos dispositivos legais sub judice com o interesse público ou o bem comum, a ordem viária municipal é questão que demanda gestão administrativa, não podendo ser regulada ao influxo exclusivo da visão episódica dos parlamentares. A complexidade da referida estrutura exige planejamento, gestão, acompanhamento, execução e correção de decisões. Portanto, a regulação da matéria é essencialmente afeita ao Poder Executivo. 

Na espécie, não havia espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, porquanto, na melhor exegese do artigo 60, inciso II, alínea “d”, da Constituição Estadual, aplicável, aos municípios, por força do disposto no artigo 8º, caput
, da Carta referida, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre atribuições das Secretarias e órgãos da Administração Pública, in verbis:

Art. 60 - São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que:

[...]

II - disponham sobre:

[...]

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública. 

Trata-se, pois, de iniciativa reservada ao Prefeito Municipal, não podendo, a Câmara de Vereadores, tomar a iniciativa de projetos que visem dispor sobre essa matéria, sob pena de, em caso de usurpação da iniciativa, eivar de inconstitucionalidade o texto legal daí decorrente.

Esse o entendimento de Hely Lopes Meirelles
:

A iniciativa reservada ou privativa assegura o privilégio do projeto ao seu titular, possibilita-lhe a retirada a qualquer momento antes da votação e limita qualitativa e quantitativamente o poder de emenda, para que não se desfigure nem se amplie o projeto original; só o autor pode oferecer modificações substanciais, através de mensagem aditiva. No mais, sujeita-se a tramitação regimental em situação idêntica a dos outros projetos, advertindo-se, porém, que a usurpação de iniciativa conduz à irremediável nulidade da lei, insanável mesmo pela sanção ou promulgação de quem poderia oferecer o projeto.

Destaque-se, ainda, que mesmo que se tratasse de lei meramente autorizativa – o que efetivamente não é -, a análise dos seus dispositivos deixa evidente que houve limitação indevida, pelo Poder Legislativo, ao espectro de atuação do Poder Executivo com relação às atribuições da Administração e sua organização, com clara invasão de competência em matéria reservada ao Chefe do Executivo, violando, de modo direto, o disposto no artigo 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual, aplicável, aos municípios, em simetria, por força do artigo 8º, caput, da Carta do Estado:

Art. 82 - Compete ao Governador, privativamente:

[...]

II - exercer, com o auxílio dos Secretários de Estado, a direção superior da administração estadual;

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

[...]

VII - dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual;

[...]

Necessária, outrossim, é a conclusão de que a lei impugnada positiva flagrante desrespeito ao princípio da harmonia e independência entre os poderes, consignado no artigo 10 da Constituição Estadual, pois estabelece atribuições que deverão ser executadas pelos órgãos do Executivo. Quis o constituinte estadual, nos moldes do regramento constitucional federal, permitir, por meio de reserva expressa quanto à deflagração do processo legislativo em certas matérias, a própria materialização do princípio da independência e da harmonia entre os poderes. 

Assim, evidente a inconstitucionalidade da norma impugnada, por vício de iniciativa, por ofensa aos artigos 8º, caput, 10, 60, inciso II, alínea “d”, e 82, incisos II, III e VII, da Constituição Estadual.

Na mesma linha, o entendimento da Corte de Justiça Estadual:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CAIBATÉ. LEI MUNICIPAL N° 2.558/2014. ALTERAÇÃO À FORMA DE CIRCULAÇÃO VIÁRIA EM DETERMINADAS RUAS DA CIDADE. PRELIMINAR DE EXTINÇÃO DA AÇÃO POR FALTA DE ABSTRAÇÃO E GENERALIDADE DA NORMA. REJEIÇÃO. MÉRITO. MATÉRIA DE COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO LOCAL. MEDIDA QUE, ADEMAIS, GERA DESPESAS NÃO PREVISTAS NA LEI DE DIRETRIZES ORÇAMENTÁRIAS OU NO ORÇAMENTO ANUAL DO MUNICÍPIO. VÍCIO FORMAL E MATERIAL. 1. Preliminar rejeitada, pois, conforme bem assentado pelo douto Procurador-Geral de Justiça em seu parecer, "as normas impugnadas estabelecem norma gerais de trânsito em ruas do Município, que se aplicam a todos os seus potenciais usuários, razão pela qual se qualificam como normas gerais e abstratas, passíveis de sofrerem controle abstrato de constitucionalidade". 2. É inconstitucional a Lei n° 2.558/2014 do Município de Caibaté, que alterou a forma de circulação viária em determinadas ruas daquela cidade, alterando o sistema de preferência de passagem até então em vigor. 2. Compete, forma exclusiva a privativa, ao Chefe do Poder Executivo local dispor sobre o sistema viário local. Afronta aos artigos 8º, 10, 60, II, "d", 82, II, III e VII, todos da Constituição Estadual 3. Além disso, a medida gera despesas não previstas na lei de diretrizes orçamentárias ou no orçamento anual, onerando, assim, os cofres municipais. Afronta aos artigos 149, incisos I, II e III, e 154, incisos I e II, ambos da Constituição Estadual. PRELIMINAR DE EXTINÇÃO DO PROCESSO REJEITADA E AÇÃO DIREITA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70063146203, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Eugênio Facchini Neto, Julgado em 06/07/2015)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE CANGUÇU. LEI MUNICIPAL QUE DISPÕE SOBRE O SISTEMA MUNICIPAL DE TRÂNSITO E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS. SUBSTITUTIVO APRESENTADO QUE SE CONSUBSTANCIA EM VERDADEIRA EMENDA PARLAMENTAR SUBSTITUTIVA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO PODER EXECUTIVO. AFRONTA AO ART. 10 DA CE-8 , O QUE AUTORIZA O MANEJO DA PRESENTE DEMANDA. 1. O cerne da inconstitucionalidade da norma em comento está na invasão da esfera de competência por parte do Poder Legislativo sobre o Poder Executivo. 2. No caso dos autos, o Prefeito Municipal de Canguçu apresentou projeto de lei, através do qual pretendeu dispor sobre o sistema municipal de trânsito e dar outras providências. Tal projeto foi instruído pela mensagem nº 86/2013, na qual restou assentada a intenção de atender às disposições das Resoluções do Conselho Nacional de Trânsito - CONTRAN, relativamente à atuação da Junta Administrativa de Recursos de Infrações - JARI e do Departamento de Trânsito, adequando a legislação municipal às alterações propostas pelo CETRAN, após visita técnica. 3. Quando da sua apreciação pela Câmara de Vereadores, foi apresentado um substitutivo que, além de proceder a alterações na redação, incluiu no projeto-de-lei: a) questões que envolvem educação no trânsito; b) normatizações em relação ao transporte escolar; c) criação do Conselho Municipal de Trânsito (sua estrutura e forma de provimento dos cargos); e d) consolidação da legislação municipal de trânsito em um único instrumento normativo. 4. O substitutivo apresentado foi parcialmente vetado e o veto posteriormente derrubado. Situação em que houve verdadeira emenda parlamentar substitutiva, que foi de encontro ao que preceitua o art. 46, II, III e IV, da Lei Orgânica de Canguçu. 5. Configurada afronta ao art. 10 da CE-89 que autoriza o manejo da ação direta de inconstitucionalidade. 6. Inconstitucionalidade da Lei - Canguçu nº 3.983, de 24JAN14 declarada. 7. Precedentes conferidos. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70059705673, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Nelson Antônio Monteiro Pacheco, Julgado em 15/12/2014)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. ARTIGOS 61 A 65 DA LEI N. 4539/2009 DO MUNICÍPIO DE SANTA ROSA. CONSOLIDAÇÃO DA LEGISLAÇÃO DE TRÂNSITO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. INICIATIVA RESERVADA AO CHEFE DO EXECUTIVO. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. CRIAÇÃO DE DESPESA PARA A ADMINISTRAÇÃO. AFRONTA AO PRINCÍPIO DA INDEPENDÊNCIA DOS PODERES. Observada a inconstitucionalidade formal e material, cumpre não só reconhecê-la, como também declarar a inconstitucionalidade das normas que deram origem àquela sob análise. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70041355934, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Alzir Felippe Schmitz, Julgado em 06/06/2011)
CONSTITUCIONAL E ADMINISTRATIVO. LEI MUNICIPAL DE ORIGEM LEGISLATIVA. REGRAMENTO DO TRANSPORTE COLETIVO. IMPOSIÇÃO DE ATRIBUIÇÕES, E, POIS, DESPESAS AO PODER EXECUTIVO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. ARTIGOS 10, 60, II, d, e 82, II e VII, TODOS DA CONSTITUIÇÃO ESTADUAL. Dispondo a Lei Municipal nº 6.917, datada de 16 de agosto de 2010, Município de Rio Grande, quanto a transporte coletivo, regrando, pois, serviço público, impondo sanções e, pois, atuação do Executivo, implica invasão da área de competência legislativa privativa deste último, ao feitio dos artigos 60, II, d, e 82, II e VII, CE/89, além de agressão ao princípio da separação dos poderes, naquilo em que atrai atuação do Executivo, como posto no artigo 10, CE/89. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70038746947, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Armínio José Abreu Lima da Rosa, Julgado em 28/03/2011)

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. TRANSPORTE COLETIVO URBANO. PASSE LIVRE. INICIATIVA LEGISLATIVA. VÍCIO FORMAL. Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei municipal que instituiu o "passe livre" no transporte coletivo urbano no município de Alvorada. Competência de iniciativa legislativa reservada ao chefe do Poder Executivo Municipal. Princípio da simetria e separação dos Poderes. Violação do art. 61, § 1º, II "b", da Constituição Federal. Vício formal de iniciativa. Inconstitucionalidade reconhecida. AÇÃO JULGADA PROCEDENTE, POR MAIORIA. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70034881466, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 16/08/2010).
3. Pelo exposto, o Ministério Público manifesta-se pela procedência da presente ação direta de inconstitucionalidade.

Porto Alegre, 21 de março de 2016.

PAULO EMILIO J. BARBOSA,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

CN/MPM
�LEAL, Victor Nunes. Competência Municipal: Trânsito e estacionamento no perímetro urbano. In: Problemas de Direito Público. Rio de Janeiro: Forense, 1960, p. 393/423.


� TEMER, Michel.  Elementos de Direito Constitucional.  São Paulo: RT, 1989. p. 105.


� Art. 8º - O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.


[...]


� MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Municipal Brasileiro. 16ed. São Paulo: Malheiros, 2008. p.676.  
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